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ResuMO: O inadimplemento da obrigação enseja 
consequências patrimoniais atribuíveis, em regra, 
ao devedor. Em determinadas situações, entre-
tanto, os efeitos decorrentes da inexecução não 
podem ser imputáveis ao devedor, se ele, por sua 
conduta, não concorreu de qualquer modo para o 
inadimplemento da obrigação, como, por exem-
plo, quando esse é ocasionado por caso fortuito 
ou força maior. A pandemia de coronavírus (Co-
vid-19) afetou, concretamente, inúmeras relações 
obrigacionais, comprometendo suas execuções 
total ou parcialmente. Nessas situações, deve o 
devedor responder patrimonialmente pelos efei-
tos do inadimplemento contratual? Pode a pan-
demia de Covid-19 ser considerada como caso 
fortuito apto a afastar a responsabilidade do de-
vedor? Quais as soluções que o atual Código Civil 
brasileiro propicia para essas situações? Referidas 
indagações constituem o cerne do presente artigo.

PaLavRas-chave: Obrigação  – Inadimplemen-
to – Responsabilidade do devedor – Pandemia de 
Covid-19 – Circunstâncias imprevisíveis – Direito 
dos contratos.

aBstRact: Direct damages caused by an event 
of default, as a rule, are incurred by the debtor. 
There are certain situations, however, where the 
effects of non-performance cannot be incurred 
by the debtor had he not acted in any way to 
cause the event of default, such as situations 
involving unforeseeable circumstances or force 
majeure. In this sense, the coronavirus (Covid-19) 
pandemic has affected the performance of sev-
eral contracts, either wholly or in a partial way. 
In such cases, should the debtor be held liable 
for the default? Shall the Covid-19 pandemic be 
considered an unforeseen case where the debtor 
has no liability at all? What solutions does the 
Brazilian Civil Code provide for these kinds of 
situations? The answer to these questions shall 
be the aim of the present paper.
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inTRodução

Os fatos da vida nunca cansam de nos surpreender e, consequentemente, desafiam-
-nos a buscar soluções. Não é a primeira vez que o mundo sofre os efeitos de uma pan-
demia1, mas a causada pelo coronavírus (Covid-19) é a primeira a ocorrer na época de 
globalização social e econômica. É, também, a primeira a desafiar a autossuficiência do 
homem contemporâneo e de seu sistema capitalista financeiro.

Se o mundo encolheu, como popularmente se diz, em função do desenvolvimento 
dos meios de transporte e comunicação, da tecnologia e dos sistemas de informação em 
rede, essa proximidade nunca foi tão sentida como agora, haja vista a velocidade com 
que o vírus foi transmitido da China aos países do sudeste asiático, à Europa, aos países 
africanos e americanos, entre eles o Brasil, profundamente afetado pelos efeitos da pan-
demia de Covid-19, seja no aspecto social, institucional, político ou econômico. Esses 
efeitos hão de ser sentidos por muito tempo, talvez décadas, mas quais as consequências 
diretas e imediatas produzidas nas esferas negocias atuais? Quais os impactos causados 
nas obrigações existentes e pendentes de cumprimento? Em que referidas circunstân-
cias afetam o destino do contrato em caso de inadimplemento absoluto ou relativo? E, 
nessas situações, qual a repercussão para a responsabilidade patrimonial do devedor?

Essas questões, por sua urgência, necessitam de respostas à luz do atual ordenamen-
to jurídico nacional. É claro que, em muitos casos, as partes poderão fazer uso de meios 
alternativos de solução de conflitos, como a conciliação, a mediação ou a arbitragem. 
Entretanto, quando não o fizerem, quais as respostas que o atual Código Civil propicia 
para as questões formuladas? Esse é o objeto de análise neste sucinto artigo.

1. as oBRigações e a gaRanTia do CRédiTo

As operações econômicas necessitam de segurança jurídica para sua realização. Esse 
aspecto é argutamente defendido por Enzo Roppo2, ao reconhecer no contrato a estru-

 1. A gripe espanhola ocorrida na década de 1920 pode ser apontada como a última pandemia 
mundial antes da pandemia de COVID-19.

 2. ROPPO, Vicennzo. Il contrato. 2. ed. Milano: Giuffré, 2011. p. 76 e ss.
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Essas soluções poderiam ser aplicadas tanto nas obrigações existentes e ainda pen-
dentes de adimplemento, como nas que já estivessem em fase de cumprimento, em con-
tratos de execução instantânea, continuada ou diferida.

A pretensão de manter o contrato com a revisão de seus elementos essenciais exi-
giria, ainda, o preenchimento dos requisitos previstos pelos artigos 317, 478 e 479 do 
CC/2002, sendo compatível com os contratos de execução continuada ou diferida.

Em todos os casos, para que os efeitos da inexecução previstos no art. 389 e a respon-
sabilidade do devedor pela satisfação da obrigação (art. 391) sejam afastados, é preciso 
demonstrar que:

a) O inadimplemento tenha decorrido da pandemia de Covid-19, sendo de rigor a 
demonstração da presença do nexo causal entre a pandemia e o inadimplemento;

b) O inadimplemento tenha sido causado por circunstância objetivamente aferível e 
atribuída à pandemia de Covid-19 ou às medidas a ela relativas;

c) O inadimplemento não tenha sido ocasionado por conduta culposa do devedor;
d) A causa do inadimplemento seja superveniente à formação da obrigação e não 

imputável ao devedor;
e) Não haja recusa voluntária do devedor quanto ao adimplemento da obrigação;
f) O devedor não tenha condições de cumprir a prestação total ou parcialmente pois, 

se o tiver, não se justifica o inadimplemento, e sua conduta pode ser configurada como 
culposa;

g) O devedor tenha agido com diligência ordinária e procedido com probidade e 
boa-fé.
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